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NOTA PELO ADIAMENTO DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 

 

 

Em 30 de março de 2020, o Ministério da Educação, por meio dos 

Editais 25 e 27, lançou o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), com um 

cronograma que institui o período de inscrições, entre 11 e 22 de maio de 2020, 

de aplicação das provas impressas, nos dias 1º e 8 de novembro, e das provas 

digitais, nos dias 11 e 18 de outubro de 2020. Desde a ocasião, o MEC passou 

a reiterar seu compromisso em assegurar a manutenção das datas previstas. 

Essa divulgação foi acompanhada por uma campanha publicitária milionária, em 

que atores universitários interpretam estudantes secundaristas dentro de quartos 

individuais, equipados com material escolar, rodeados de livros e em posse de 

computadores, smartphones e câmeras de última geração. Pretendem estimular 

os jovens a estudar como puderem, com os recursos que tiverem a mão, em 

nome do futuro de uma geração. Isso tudo poderia não passar de uma peça 

publicitária de mal gosto, dada a desigualdade das condições sociais brasileiras, 

caso não estivéssemos em meio a uma pandemia de Covid-19, cujo saldo de 

mortos na data de hoje já ultrapassa os 17 mil, só em nosso país. 

Com o fechamento das escolas no Brasil desde meados de março de 

2020, manter-se estudando em casa tornou-se um privilégio. Embora 

primeiramente as escolas particulares, depois as da rede pública de ensino 

estejam tentando aderir a modalidades de ensino remoto ou de educação à 

distância, a precarização das condições de formação e de trabalho docentes e a 

falta de aceso ao conteúdo produzido pelos professores acentuam ainda mais 

as desigualdades. Dado o isolamento social, a quarentena e até mesmo a 

proibição de circulação generalizada impostas em algumas cidades para evitar 

o contágio, o envio de material para os estudantes se dá majoritariamente 

utilizando tecnologias digitais.  

 



Na rede particular de ensino, essa estratégia de emergência, 

apressada e experimental devido ao próprio contexto, permitiu estabelecer ao 

menos o contato com o público alvo, o qual é capaz ainda de contratar aulas 

adicionais de cursinhos on-line, dispor de material de leitura e contar com a 

orientação de responsáveis com maior escolarização. Todavia, a realidade 

concreta dos estudantes da rede pública de ensino é radicalmente distinta. 

A fim de contextualizar o problema, notificamos que nesse momento, 

87 famílias, o que corresponde a cerca de 10% dos estudantes do Colégio de 

Aplicação da UFSC, precisam ser socorridas pela Comunidade Escolar com a 

doação de cestas básicas mensalmente. Foi a alternativa encontrada para 

garantir ao menos o direito mais elementar: o acesso à alimentação durante uma 

longa quarentena. As condições em que vivem nossos estudantes permitem-nos 

aludir à realidade nacional: uma parcela significativa não tem acesso à 

saneamento básico, coleta de lixo e menos de dois moradores por dormitório. 

Ainda no contexto do Colégio de Aplicação, 15% dos nossos estudantes de 

Ensino Médio não dispõem de computadores, aqueles que os possuem 

compartilham com os demais membros da casa, inclusive com os responsáveis 

que, por vezes, fazem trabalho remoto nesse período. Essa situação implica que 

os professores da rede pública de ensino limitem suas atividades remotas a 

cópias impressas, cuja entrega frequentemente não é assegurada pelo Estado, 

ou a conteúdos para celulares com pouca memória, sem pacotes de uso de 

dados ou com pacotes extremamente restritos.  

Entre os estudantes da rede pública também é mais comum que 

trabalhem, mesmo durante a pandemia, ou que sejam responsáveis pela 

supervisão de irmãos menores, pessoas com deficiência, doentes e idosos, 

razão pela qual a escola presencial era uma garantia de um tempo-espaço para 

o ensino-aprendizagem. No que se refere mais especificamente ao Enem, os 

estudos preparatórios tradicionalmente acontecem de forma orientada e 

acompanhada por professores, quase sempre apenas dentro das escolas. A 

própria inscrição para o exame nacional de um número considerável de jovens 

da escola pública se dá nos computadores da própria escola, com o estímulo e 

o suporte de docentes e da equipe pedagógica. Um processo tanto mais difícil 

quanto mais seletivo para os jovens com maior vulnerabilidade socioeconômica, 



cujos pais não tiveram oportunidade de instrução formal e não conseguem ajudar 

no aprendizado remoto dos filhos.  

Abraham Weintraub, Ministro da Educação, declarou em 05 de maio 

de 2020 que o Enem não seria adiado e que não foi feito para corrigir injustiças, 

mas para selecionar, evidenciando que desconhece a trajetória e os objetivos do 

Exame Nacional do Ensino Médio. Ora, qual a finalidade do Enem? Aplicado pela 

primeira vez em 1998, na gestão de Paulo Renato Souza, durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso, é organizado anualmente pelo Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), na forma de uma 

pesquisa. A proposta inicial era aferir a qualidade do ensino, ao disponibilizar 

dados concretos sobre a escolarização no Brasil. Em meio a muitas críticas 

sobre exames massivos num país com nossas características, o MEC defendia 

que as informações poderiam ser usadas para mapear problemas e diminuir as 

desigualdades entre o sistema público e privado e mesmo entre as escolas 

desses sistemas, melhorando a qualidade do ensino como um todo. Inicialmente 

teve um caráter optativo, mas devido à baixa adesão dos estudantes e mesmo 

à manipulação dos dados por algumas escolas da rede particular de ensino, que 

encaminhavam apenas os estudantes mais preparados a fim de elevar a nota da 

instituição, passou a ser obrigatório. Para motivar os jovens que concluíam o 

Ensino Médio a participar, em 1999 foi ampliada a proposta de ingresso em 

universidades públicas brasileiras a partir da pontuação obtida.  

Exames nacionais de larga escala para avaliar a formação escolar 

não são exclusividade do Brasil. Na França, o Baccalauréat, mais conhecido 

como Bac, é aplicado ao final do liceu e ser aprovado é uma condição 

indispensável para a obtenção do certificado de conclusão da educação básica, 

sem o qual o estudante não tem acesso ao ensino superior ou a boas 

oportunidades de emprego. Instituído por Napoleão Bonaparte, é aplicado desde 

1808, mas foi cancelado em 2020 e será substituído pela análise do histórico 

escolar dos estudantes em tempos de pandemia. À semelhança da França, o 

Reino Unido realizará avaliação por histórico escolar, enquanto a Itália realizará 

o Maturitá por meio de provas por videoconferência, o que afirmam ser possível 

devido ao número muito menor de estudantes do país. De um modo geral, os 

sistemas educacionais têm optado pelo adiamento ou cancelamento das provas, 

como é o caso do adiamento do Gaokao, conhecido como o maior vestibular do 



mundo, promovido pelo Governo da China. Na Malásia, em Singapura e na 

Rússia, os exames nacionais para os alunos secundaristas foram adiados e foi 

definido novo calendário, caso um pouco diferente de Gana, onde a data da 

prova permanece suspensa. Os Estados Unidos notificaram a criação de uma 

versão digital do Scholastic Aptitude Test e outros sistemas educacionais em 

países atingidos pela epidemia estão igualmente analisando alternativas para 

resguardar a segurança dos estudantes e a igualdade de condições.  

No Brasil, o Parecer do Conselho Nacional da Educação no 5, de 28 

de abril de 2020, embora não esclareça como a educação pública terá 

assegurada condições para o desenvolvimento das atividades não presenciais 

que propõe, nem reconheça a necessidade de flexibilização da carga horária 

anual, aponta a necessidade de se rever o calendário do Enem: 

 
Sugere-se que as avaliações e exames nacionais e estaduais 
considerem as ações de reorganização dos calendários de cada 
sistema de ensino para o estabelecimento de seus 
cronogramas. É importante garantir uma avaliação equilibrada 
dos estudantes em função das diferentes situações que serão 
enfrentadas em cada sistema de ensino, assegurando as 
mesmas oportunidades a todos que participam das avaliações 
em âmbitos municipal, estadual e nacional. (Parecer CNE, nº 5, 
28 abril 2020, p.20) 

 

Além do CNE, já existem notas ou manifestos contra a realização do Enem em 

2020 ou pela rediscussão de calendários emitidas pelo Consed – Conselho de 

Secretários Estaduais de Educação; pela UNE – União Nacional dos Estudantes; 

pelo TCU – Tribunal de Contas da União; pela Andifes – Associação Nacional 

dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior; pelas 

Universidades Federais e Instituto Federal de São Paulo, entre outros. Mais 

recentemente, o Ministério Público Federal se manifestou por meio de uma nota 

técnica contrária ao certame, em que alega que a manutenção do Enem durante 

a pandemia viola a Constituição, por reconhecer que a educação a distância 

oferecida nesse momento está “cercada de precariedade, diversidade de 

situações e, principalmente, desigualdade”. Finalmente, cabe destacar a 

existência de Projetos de Lei de pelo menos seis grupos distintos de deputados 

e senadores protocolados, respectivamente, junto à Câmara e ao Senado, cuja 

primeira tramitação pode ocorrer em 19 de maio de 2020. 



Ao consultar o site do Inep em 18 de maio de 2020, encontramos 

uma Nota de Esclarecimento, em que é aberta pela primeira vez a possibilidade 

de flexibilização das datas, sem que, todavia, o calendário de inscrições e de 

aplicação das provas tenha sido efetivamente cancelado ou suspenso. Afirma a 

nota: 

 
Assim, reitera-se, a ação de divulgação das datas atuais baseou-
se na importância de a sociedade ter conhecimento e segurança 
sobre a realização do Enem, além de possibilitar a superação de 
diversas fases preparatórias à efetiva aplicação do exame. A 
fixação de uma data não a torna imutável, ainda mais no atual 
momento. Ocorre que os diversos fatores que influenciarão na 
potencial alteração do calendário originalmente estabelecido 
ainda continuam incertos, em imprevisibilidade que obsta 
qualquer modificação neste momento, já que, como é de 
conhecimento geral, ainda estamos enfrentando a situação de 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente da COVID-19. (Inep, 18 maio 2020) 
 

A pandemia vivenciada em 2020 não se trata de uma crise 

temporária, que passará em pouco tempo. Na Itália e na Espanha, que já somam 

quatro meses de isolamento social, mais dois meses de fechamento das escolas 

já foram anunciados, sendo esse período passível de novas prorrogações. 

China, Alemanha e França, que tiveram melhor êxito em interromper a 

propagação da doença,voltaram a fechar as escolas nessa semana devido a 

novas ondas de contágio. E não há perspectivas de retorno à normalidade: 

qualquer reabertura prevê uso de máscaras, isolamento parcial, turmas 

reduzidas e revezamento em sala ao longo de meses, com eventuais novos 

ciclos de isolamento, sobretudo em cidades mais duramente atingidas. Não se 

sabe, nas condições do Brasil, quanto tempo levaremos até que se restabeleçam 

as condições de acesso à educação presencial, tal como a conhecemos. 

Por meio dessa nota, solicitamos a suspensão ou o adiamento tanto 

do calendário de provas quanto das inscrições para o Enem 2020, ainda em 

andamento. Acreditamos que se trata da única forma de assegurar isonomia de 

condições e segurança sanitária para a realização de um evento que, no ano de 

2019, mesmo tendo o menor número de inscritos da história, implicou na 

participação de mais de cinco milhões de jovens brasileiros, além de uma equipe 

operacional gigantesca que construísse a logística necessária para uma prova 

dessa monta. Sem condições razoáveis de concorrência entre os candidatos, 



considerando a atual situação de pandemia instalada no Brasil e no mundo, o 

caminho a seguir deve ser o da abertura de um debate entre educadores, 

gestores, instituições e estudantes sobre alternativas de seleção para ingresso 

nas universidades brasileiras no ano de 2020/2021. Em última instância, cabe 

ressaltar que, se uma prova nacional não é capaz de corrigir desigualdades, 

tampouco pode ser empregada para promovê-las. 

 

Florianópolis, 19 de maio de 2020. 
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